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RECOMENDAÇÕES DO

IX FÓRUM HEMISFÉRICO DA SOCIEDADE CIVIL E ATORES SOCIAIS 
EM PREPARAÇÃO DO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL DA OEA: 

“SEGURANÇA ALIMENTAR COM SOBERANIA NAS AMÉRICAS”

(Sede da OEA, Washington D.C. – 26 e 27 de abril de 2012)

Em 26 e 27 de abril de 2012 os representantes da sociedade civil do Hemisfério reuniram-se na sede da OEA em Washington, D.C. para intercambiar idéias e propor recomendações aos Estados membros em preparação do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral “Segurança Alimentar com Soberania nas Américas”.

Este Fórum foi levado a cabo para dar acompanhamento aos mandatos conferidos na resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2635 (XLI-O/11) e nas resoluções do Conselho Permanente CP/RES. 840 (1361/03) e CP/RES. 759 (1217/99), aprovadas pelas respectivas Assembléias Gerais.

Este evento consistiu em uma sessão de abertura, três sessões plenárias, três workshops temáticos paralelos e uma sessão sobre os resultados da Sexta Cúpula das Américas, nos quais representantes da sociedade civil, dos Estados membros e da Secretaria-Geral da OEA intercambiaram idéias no intuito de desenvolver recomendações aos Estados membros por parte dos representantes da sociedade civil e atores sociais sobre o Projeto de Declaração de Cochabamba e demais temas que fazem parte da agenda interamericana.

Este documento inclui as recomendações elaboradas pelos representantes da sociedade civil e atores sociais no IX Fórum Hemisférico sobre os seguintes temas:

1) Segurança Alimentar nas Américas

2) Governabilidade Democrática e Segurança Alimentar

3) Fortalecimento dos Direitos Humanos e Segurança Alimentar

Este Fórum foi realizado com o apoio dos Governos dos Estados Unidos, Canadá e Chile e em colaboração com o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA). 

A lista de participantes e a agenda do IX Fórum Hemisférico da Sociedade Civil e Atores Sociais figuram como anexos 1 e 2 deste documento.

Recomendações da sociedade civil e atores sociais:

Workshop 1: Segurança Alimentar nas Américas


Para conseguir a segurança alimentar, requer-se uma estratégia integral e uma parte fundamental desta estratégia fundamenta-se na agricultura familiar, a base para a produção de alimentos em muitos países das Américas. Ao valorizar os pequenos produtores pode-se recuperar a contribuição destes grupos para uma maior produção, geração de emprego rural e desenvolvimento de valor agregado, melhorando o acesso aos alimentos.


A agricultura deve basear-se na sustentabilidade econômica, social e ecológica. As convenções ambientais (desertificação, biodiversidade e mudança climática) também estão diretamente relacionadas com o tema da segurança alimentar e essa relação deve refletir-se nos textos dos acordos e posteriormente transformar-se em uma unificação de enfoque no nível institucional, especialmente em vista da reunião Rio+20. Os recursos naturais fundamentais para levar estes acordos ao nível da vida dos produtores são a água e o solo e a geração da precipitação extrema (seca e inundações) devido à variabilidade climática, demonstrando a importância de vincular a discussão ambiental à discussão de segurança alimentar.


Para aumentar a produção de alimentos e o acesso dos pequenos agricultores às novas oportunidades de produção, a geração e transferência de tecnologia são fundamentais. Os conhecimentos tanto modernos como tradicionais têm um papel a desempenhar. Os países requerem um sistema fortalecido de pesquisa estatal e universitária, bem como um serviço de extensão que atenda às necessidades dos pequenos produtores. Estas instituições devem dispor de infra-estrutura e recursos humanos suficientes para sua contribuição no curto e longo prazo. É preciso compartilhar os conhecimentos não somente no âmbito nacional, mas também entre países com processos tais como a cooperação Sul-Sul e o intercâmbio das boas práticas
. 


Para maximizar os benefícios dos programas e projetos em apoio à segurança alimentar, é fundamental assegurar que as ações a serem realizadas atendam às necessidades reais dos produtores e consumidores. Além disso, a única maneira para conhecer os requisitos do setor produtivo é os governos realizarem amplos processos de comunicação com os setores produtivos.


Outra responsabilidade dos Estados é a coordenação interinstitucional dentro de cada país para maximizar os efeitos dos programas. Para conseguir a segurança alimentar, em termos da disponibilidade física e do acesso econômico e social, intervêm muitos atores. É benéfico que exista em cada país um agrupamento formal das instituições públicas envolvidas na coordenação da segurança alimentar e que incluam processos de consulta participativa com a sociedade civil e setores produtivos.


A segurança alimentar não se limita somente às áreas rurais. A agricultura urbana pode gerar uma contribuição substancial para o acesso aos alimentos para as famílias vulneráveis nestas áreas. Estas unidades familiares geram alimentos para o próprio consumo e excedentes para a venda. As iniciativas devem incluir jardins comunitários e hortas escolares e familiares.


Finalmente, a ferramenta mais importante para enfrentar o desafio da segurança alimentar é o recurso humano. A educação e capacitação de todos os atores são importantes, mas é especialmente fundamental a preparação do futuro do setor, os jovens, para que possam aproveitar as oportunidades produtivas que surgirem.

Workshop 2: Governabilidade Democrática e Segurança Alimentar


Nós, representantes de organizações da sociedade civil participantes no IX Fórum Hemisférico da Sociedade Civil e Atores Sociais, em preparação para o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, tendo discutido o tema da relação entre governabilidade democrática e segurança alimentar e agradecendo a oportunidade oferecida pela OEA para tal efeito, compartilhamos com os representantes dos Estados membros da OEA as seguintes reflexões:


Como sociedade civil, expressamos nossa disposição de proporcionar acompanhamento e feedback das ações concretas que realizem os Estados.


Temos em grande apreço o fato de os Estados membros da OEA, ao assinarem a Carta Democrática Interamericana, voluntariamente reconhecerem que “os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que a “democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”;


Consideramos que a governabilidade democrática se baseia na plena vigência dos elementos essenciais e componentes fundamentais reconhecidos nos artigos 3 e 4 da Carta Democrática. Levando em consideração que a segurança alimentar é essencial para a paz social e, portanto, para a estabilidade democrática, propomos:

1. Que os Estados garantam que o processo de formulação das políticas relacionadas com a segurança alimentar reconheça a participação dos grupos étnicos, afrodescendentes e indígenas e que a participação nas políticas públicas seja aberta, transparente e inclusiva, incorporando os resultados de consultas prévias com os diferentes setores.

2. Que, no intuito de assegurar a efetiva participação da sociedade civil, os Estados garantam o pleno exercício e proteção dos direitos de associação, de expressão e de acesso à informação.

3. Que os governos acompanhem seus compromissos com a alocação de recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para sua cabal execução e cumprimento.

4. Que todos os Estados membros da OEA estabeleçam um mecanismo institucional e permanente de relacionamento com as organizações da sociedade civil para facilitar o acompanhamento dos compromissos adquiridos por estes no âmbito do Sistema Interamericano para dar informações e receber feedback.

5. Que os governos promovam diálogos e parcerias com o setor privado e a sociedade civil, permitindo definir agendas de consenso e viabilizar a execução dos acordos.

6. Que o Sistema Interamericano, por meio de suas instituições especializadas como o IICA, dispense atenção especial aos problemas de segurança alimentar dos diferentes países da América e formule um âmbito de cooperação regional.


Nota sobre o projeto de Declaração de Cochabamba:


Consideramos importante que os representantes oficiais levem em conta que alguns conceitos da declaração devem ser explicitados em seu alcance e dimensão, entre os quais figuram os conceitos de soberania, bem-estar e Mãe Terra , bem como o papel dos pequenos produtores.

Workshop 3: Fortalecimento dos Direitos Humanos e Segurança Alimentar


Nós, participantes do workshop Fortalecimento dos Direitos Humanos e Segurança Alimentar, em relação ao projeto de Declaração de Cochabamba fazemos as seguintes observações e propostas:

1. Reconhecemos na segurança alimentar, o direito humano à alimentação que implica não sofrer fome e desnutrição, poder desenvolver-se plenamente e conservar as faculdades físicas e mentais (Primeira Conferência Mundial de Alimentação, 1974). Para sua promoção, respeito, proteção, exercício e defesa requer-se a elaboração de políticas públicas com enfoque de direitos, as quais:

a) Estabeleçam de maneira explícita o conteúdo e o nível essencial do direito à alimentação, a fim de objetivar seu nível de cumprimento e identificar lacunas;

b) Estabeleçam a progressividade e não-regressividade do mesmo;

c) Sejam formuladas, implementadas e avaliadas tendo em mente a promoção da proteção de setores em situação de vulnerabilidade, incluindo ações afirmativas que visem à erradicação de toda forma de discriminação por razões de raça, cor, etnia, sexo, orientação sexual, identidade de gênero, idioma, religião, idéias políticas, pessoas portadoras de deficiência ou idade;

d) Participação dos titulares na formulação, implementação e avaliação das políticas pertinentes; e

e) Responsabilização e acesso oportuno às informações.


Somente políticas públicas com enfoque de direitos permitirão transformar declarações retóricas em programas, financiamento, normas e institucionalidade concreta. Além disso, permitirão dispor de indicadores claros de medição do cumprimento dos compromissos adquiridos. Deste modo o “beneficiário” passa a ser titular de direitos.


Como titulares, as pessoas poderão exigir aquilo que o Estado se obrigou a garantir, em função dos compromissos adquiridos e das declarações e convenções internacionais assinadas. No conjunto, isso deverá ser cumprido no nível essencial mínimo do direito.


Em termos particulares, propomos acrescentar e/ou explicitar as seguintes indicações à declaração:

1. No tocante às políticas de agricultura: assegurar os programas de compensação a setores da população em situação de vulnerabilidade.

2. Incentivar a participação e incidência da sociedade civil nesta matéria. Para isto são necessários programas de educação, promoção e divulgação de direitos, bem como das instâncias e institucionalidade existentes para torná-los eficazes.

3. Assegurar a aplicação plena do Convênio da Organização Internacional do Trabalho Nº 169 sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes em relação a estabelecer mecanismos de consulta e participação efetivos de modo de garantir seus direitos ao acesso à água, a terra e o território. Ao mesmo tempo fazemos um apelo a que os Estados que não o fizeram ratifiquem esse instrumento. 

4. No mesmo sentido do ponto anterior, fortalecer os mecanismos existentes no Sistema Interamericano de Direitos Humanos para o cumprimento destes.

5. Fazemos um apelo aos Estados membros acerca da necessidade de que eles se constituam em garantes da soberania alimentar de seus povos por meio de mecanismos que regulem o mercado impedindo os oligopólios, monopólios e oligopsônios.

6. Os Estados deverão comprometer-se a atualizar suas estatísticas discriminadas de modo a dar visibilidade aos grupos vulneráveis e elaborar estudos de projeção para que as políticas públicas sejam eficazes, eficientes, efetivas e sustentáveis.
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IX FÓRUM HEMISFÉRICO DA SOCIEDADE CIVIL E ATORES SOCIAIS E SESSÃO ESPECIAL COM A SOCIEDADE CIVIL E ATORES SOCIAIS DA COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA (CISC)

Washington, D.C.  26 e 27 de abril de 2012

PROGRAMA


No Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA a realizar-se em Cochabamba, Bolívia de 3 a 5 de junho de 2012, os Ministros das Relações Exteriores das Américas discutirão e adotarão a Declaração de Cochabamba sobre Segurança Alimentar com Soberania nas Américas e aprovarão resoluções relacionadas com os pilares da OEA. Em preparação para a Assembléia Geral, a Secretaria-Geral da OEA realizará o IX Fórum Hemisférico da Sociedade Civil com o apoio dos Governos dos Estados Unidos, Canadá e Chile e em colaboração com o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA).

Esse Fórum será realizado em 26 e 27 abril de 2012 na sede da OEA em Washington D.C. e oferecerá às organizações da sociedade civil (OSC) e atores sociais a oportunidade de dialogar com os representantes dos Estados membros e a Secretaria-Geral da OEA sobre o tema principal da Assembléia Geral: “Segurança Alimentar com Soberania nas Américas”. Neste Fórum os participantes poderão discutir e apresentar propostas e recomendações para fortalecer a democracia, o desenvolvimento integral, a segurança multidimensional e a promoção e proteção dos direitos humanos nos Estados membros da OEA.

As recomendações emanadas do IX Fórum Hemisférico serão apresentadas pela sociedade civil e atores sociais na Sessão Especial da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) do Conselho Permanente em 27 de abril de 2012 e contribuirão para as deliberações dos Estados membros sobre o Projeto de Declaração de Cochabamba e as resoluções relacionadas com a agenda interamericana a serem adotadas no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


O objetivo do IX Fórum Hemisférico da Sociedade Civil e Atores Sociais é incentivar a discussão e o intercâmbio de idéias entre os participantes e propor recomendações aos Estados membros da OEA por parte das OSC registradas para participar das atividades da Organização sobre o tema do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral “Segurança Alimentar com Soberania nas Américas” e os demais assuntos que fazem parte da agenda de cooperação hemisférica. 

Como resultado deste Fórum, espera-se gerar recomendações por parte das OSC e atores sociais sobre o tema do a XLII Assembléia Geral da OEA e facilitar um diálogo com os Estados membros para contribuir para o trabalho que a OEA realiza em preparação para a Assembléia Geral.

O Fórum Hemisférico terá início na quinta-feira, 26 de abril de 2012, na sede da OEA e terá a duração de um dia e meio e consistirá no seguine:

1. Sessão de abertura;

2. Três sessões plenárias;

3. Três workshops de trabalho em que a sociedade civil e os atores sociais elaborarão as recomendações; e

4. Diálogo sobre os resultados da Sexta Cúpula das Américas.

Cada sessão plenária contará com a participação de dois ou três painelistas que representarão os Estados membros, as redes de organizações da sociedade civil e atores sociais e a OEA, os quais discutirão o trabalho dos órgãos políticos da OEA e os esforços destinados a implementar o tema da Assembléia Geral e outros temas prioritários na região. Cada painelista fará uma breve apresentação baseada no tema e no guia conceitual da sessão. Depois das apresentações haverá tempo para comentários dos participantes. 

Depois das sessões plenárias os participantes terão a oportunidade de dialogar, intercambiar experiências e formular suas recomendações nos workshops temáticos, os quais focarão o tema da Assembléia Geral e serão moderados por um representante da sociedade civil. Também contarão com um relator que será responsável por tomar notas durante as discussões, compilar e organizar os comentários e recomendações e produzir o documento final para cada sessão. 

Na manhã do segundo dia terá início um diálogo sobre os resultados da Sexta Cúpula das Américas, seguido por um tempo para a apresentação e revisão das recomendações produzidas por cada workshop no dia anterior. Os resultados finais de cada workshop serão consolidados em um documento a ser apresentado na Sessão Especial com a Sociedade Civil e Atores Sociais da CISC e distribuído aos Estados membros da OEA, Secretaria-Geral, OSC e atores sociais. 

A Sessão Especial da CISC será uma oportunidade para que os representantes da sociedade civil e atores sociais dialoguem com os Representantes Permanentes e Suplentes dos Estados membros ao apresentar-lhes as recomendações formuladas durante o Fórum Hemisférico. Os representantes selecionados pelos demais participantes apresentarão o resumo das discussões e recomendações de cada workshop temático. Depois de receber as recomendações da sociedade civil e atores sociais, os Estados membros farão uso da palavra.


As sessões plenárias e workshops do IX Fórum Hemisférico da Sociedade Civil e Atores Sociais serão em espanhol e inglês. A Sessão Especial da CISC será nos idiomas oficiais da OEA (espanhol, francês, português e inglês).


Com o objetivo de enriquecer a discussão em cada área temática do Fórum, sugere-se que os participantes estejam familiarizados com os seguintes documentos:

· Projeto de Declaração de Cochabamba sobre Segurança Alimentar com Soberania nas Américas
· Panorama da Segurança Alimentar e Nutricional na América Latina e no Caribe 2011 – “Altos preços dos alimentos: Oportunidades e riscos” (elaborado pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação - FAO)
· O Estado da Segurança Alimentar no Mundo 2011 (elaborado pela FAO)
· O Estado Mundial da Agricultura e a Alimentação 2010-2011 (elaborado pela FAO)
· Situação da segurança alimentar nas Américas (elaborado pelo IICA)

Salão Rubén Dário, Edifício da Secretaria-Geral da OEA (GSB)

1889 F Street, N.W., Washington, D.C. 20006, USA

8h30 – 9h00

Registro

9h00 – 9h10

Sessão de Abertura

· Emb. Leonidas Rosa Bautista, Representante Permanente de Honduras junto à OEA e Presidente do Conselho Permanente 

· José Miguel Insulza, Secretário-Geral, OEA

9h10 – 9h20

Introdução do Fórum

· Emb. Alfonso Quinhonez, Secretário das Relações Exteriores, OEA

9h20 – 10h50
Primeira Sessão Plenária Segurança Alimentar nas Américas

· Emb. Diego Pary, Representante Permanente da Bolívia junto à OEA

· Vitor M. Villalobos, Diretor-Geral, Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) 

· Rosine Plank-Brumback, Especialista Principal, Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo, Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), OEA

9h50 – 10h50 
Diálogo 

10h50 – 11h00

Refeição ligeira

11h00 – 12h30
Segunda Sessão Plenária: Segurança Alimentar e Governabilidade Democrática 

· Kevin Casas Zamora, Secretário de Assuntos Políticos, OEA

· Marcelo Varela Erasheva, The Carter Center
11h30am – 12h30 
Diálogo

12h30 – 14h00

Almoço 

14h00 – 15h30
Terceira Sessão Plenária: Fortalecimento dos Direitos Humanos e Segurança Alimentar

· Rosa Celorio, Relatoria sobre os Direitos das Mulheres, Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 

· Patricia Gálvez Z., Centro Ecuatoriano de Desarrollo y Estudios Alternativos (CEDEAL)

14h30 – 15h30 
Diálogo

15h30 – 15h45

Refeição ligeira

15h45 – 17h45

Workshops Temáticos Simultâneos 

· Workshop 1: Segurança Alimentar nas Américas (salão Gabriela Mistral)

Moderador: 
James French, Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

Relatora: 
Amy Ángel, Fundación Salvadoreña para el Desarrollo Económico y Social (FUSADES) 

· Workshop 2: Governabilidade Democrática e Segurança Alimentar (salão Padilha Vidal A)

Moderador: 
Marcelo Varela Erasheva, The Carter Center

Relatoras: 
Aixa Armas, Mujer y Ciudadanía A.C

Roxana Salazar, Fundación Ambio

· Workshop 3: Fortalecimento dos Direitos Humanos e Segurança Alimentar (salão Padilha Vidal B)

Moderadora: 
Patricia Gálvez Z., Centro Ecuatoriano de Desarrollo y Estudios Alternativos (CEDEAL)

Relatora: 
 Margarita Araujo, Semillas para la Democracia 

18h00


Fim das sessões da tarde e entrega de recomendações por parte dos relatores


Salão Rubén Dário, Edifício da Secretaria-Geral da OEA (GSB)

1889 F Street, N.W., Washington, D.C. 20006, USA

9h00 – 10h00
Diálogo sobre os resultados da Sexta Cúpula das Américas

· Embaixador Andrés González Díaz, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA

10h00 
Socialização e revisão das recomendações dos workshops temáticos

12h00 – 14h00

Almoço 

SESSÃO ESPECIAL COM A SOCIEDADE CIVIL E ATORES SOCIAIS DA COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA (CISC) 

27 de abril de 2012

A Sessão Especial com a Sociedade Civil e Atores Sociais da CISC será realizada com o propósito de dar continuidade ao cumprimento de mandatos conferidos no período precedente, incluindo a AG/RES. 2635 (XLI-O/11), CP/RES. 840 (1361/03) e CP/RES. 759 (1217/99). Essa sessão será uma oportunidade para que os representantes da sociedade civil e atores sociais possam dialogar com os Estados membros e apresentar as recomendações formuladas durante o IX Fórum Hemisférico. 



Salão Simón Bolívar, Edifício Principal da OEA

17th Street e Constitution Avenue, NW, Washington, DC 20006

14h30 – 14h40 
Discurso de Boas-vindas

· Embaixador Andrés González Díaz, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA e Presidente da CISC

· Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto, OEA

14h40 – 15h10
Apresentação das recomendações da sociedade civil e atores sociais emanadas do IX Fórum Hemisférico da Sociedade Civil e Atores Sociais sobre o tema do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral “Segurança Alimentar com Soberania nas Américas”

· Jorge Sanín, Diretor do Departamento de Assuntos Internacionais / Secretaria das Relações Exteriores, OEA

· Representantes da sociedade civil e atores sociais

15h10 – 16h30

Intervenções dos Estados membros da OEA 

16h30


Encerramento
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�	Por exemplo, o Festival da Manga de Trinidad e Tobago.





